
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
 
1.1 Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando à aquisição 

de duas placas de vídeo RTX A5000 24 GB GDDR6 com ECC, MULTI-GPU, incluso um conector 

bridge de alta velocidade, para atender as necessidades do laboratório de Engenharia de Software 

do campus Garanhuns da Universidade de Pernambuco (UPE), conforme as condições, 

especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.  

 
1.2 A Descrição, quantitativos e valor estimado do objeto desta Dispensa de licitação estão descritos 

conforme o quadro abaixo: 

 

ORDEM E-FISCO DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

1 595915-2 

(595915-2) PLACA DE VIDEO - PARA 

PROCESSAMENTO DE MODELOS DE IA E CIENCIA 

DE DADOS, PADRAO PCI EXPRESS GEN4 X16, 

COM ESCALABILIDADE MULTI-GPU, 2 

SLOTS,MEMORIA GDDR6 DE 24GB COM CODIGO 

DE CORRECAO DE ERROS (ECC), INTERFACE DE 

MEMORIA DE 384-BIT E LARGURA DE BANDA 768 

GB/S,COM 04 DISPLAYPORT V1.4A COM 

RESOLUCAO SUPORTADA DE 4X 4096 X 2160 @ 

120 HZ, 4X 5120 X 2880 @ 60 HZ, 2X 7680 X 4320 

@ 60 HZ, CONSUMO MAXIMO DE 230W,COM 

CABO ENERGIA 1X 8-PIN PCIE, DRIVES E 

MANUAIS TECNICOS 

UN 2 25.048,8200 50.097,6400 

TOTAL 50.097,6400 

 
 

2. DAS JUSTIFICATIVAS  

 

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

2.1.1. A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo 

legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, limite atualizado pelo Decreto 

Federal Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023, que permite contratação direta que 

envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 

dois centavos). 

 

2.1.2. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao 



 

 

referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório 

das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo 

de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o 

limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, valor atualizado pelo 

DECRETO FEDERAL Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023, destaca-se o pleno 

atendimento dos requisitos legais. 

 

2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

O laboratório de Engenharia de Software e Sistemas (LESS) da Universidade de Pernambuco (UPE) - 

Campus Garanhuns conta com um servidor para uso comum em projetos que envolvam ciência de 

dados e inteligência artificial.  Este servidor necessita de atualização no que se refere à GPU para 

cumprir sua função com mais performance. Justificando, assim, a necessidade da aquisição. 

 

2.3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 

 

2.3.1. Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos com 

base na solicitação do setor de Secretaria da Direção encaminhado via SEI ao setor 

de Compras sob o nº 0040610053.000040/2024-58, operacionalizada através do 

sistema PE-Integrado, Solicitação de Compras de n° 440710000122024000054, e 

na quantidade e especificação necessária para realização do serviço. 

 

3. DAS ESPECÍFICAÇÕES DETALHADAS 

 

3.1. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e 

contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, assim como, demais insumos inerentes 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto. Devendo obedecer fielmente às seguintes 

características: 

 

a) As duas unidades de GPU devem vir com um conector bridge de alta velocidade para conexão 

das duas GPUs. 

 

 



 

 

3.2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

3.2.1. A entrega dos bens será realizada de forma imediata, em remessa única, no prazo de até 30 

(trinta) dias, contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento acompanhada da Nota de 

Empenho.  

3.2.2. O local de entrega será realizado conforme informações no quadro abaixo: 

 

PRÉDIO ENDEREÇO 
UPE – CAMPUS 

GARANHUNS 

R. Cap. Pedro Rodrigues - São José, Garanhuns - PE, 55294-902, Tel: 87 3761-8218 

 

Agendamento prévio através do telefone (87) 3761-8218, no horário das 8h às 14h e em dias 

úteis de segunda-feira a sexta-feira ou pelos e-mails: mariana.izabellysouza@upe.bR (setor de 

contratos). 
 

3.2.3. Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica e a cópia da 

nota de empenho; 

3.2.4. O objeto será recebido:  

a) Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas; 

b) Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas 

e exigências de qualidade e quantidade fixadas neste Termo de Referência e seus anexos, com a 

consequente aceitação, mediante termo circunstanciado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente; 

 

3.2.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo; 

3.2.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-

profissional da contratada pela perfeita execução da contratação, nem a responsabilidade pelos 

prejuízos resultantes da sua incorreta execução; 

3.2.7. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

3.2.8.  O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os 

termos e condições desta contratação direta. A contratada deve substituir, reparar ou complementar, às 



 

 

suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da 

notificação feita pelo fiscal, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

4.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1.1. O valor estimado global da aquisição para esse processo é de R$ 50.097,6400 (cinquenta mil e 

noventa e sete reais e sessenta e quatro centavos). Distribuído no seguinte item: 

 

a) (595915-2) PLACA DE VIDEO - PARA PROCESSAMENTO DE MODELOS DE IA E CIENCIA DE 

DADOS,PADRAO PCI EXPRESS GEN4 X16, COM ESCALABILIDADE MULTI-GPU, 2 SLOTS,MEMORIA GDDR6 

DE 24GB COM CODIGO DE CORRECAO DE ERROS (ECC), INTERFACE DE MEMORIA DE 384-BIT E LARGURA 

DE BANDA 768 GB/S,COM 04 DISPLAYPORT V1.4A COM RESOLUCAO SUPORTADA DE 4X 4096 X 2160 @ 

120 HZ, 4X 5120 X 2880 @ 60 HZ, 2X 7680 X 4320 @ 60 HZ, CONSUMO MAXIMO DE 230W,COM CABO 

ENERGIA 1X 8-PIN PCIE, DRIVES E MANUAIS TECNICOS - Valor estimado total - R$ 50.097,6400 

(cinquenta mil e noventa e sete reais e sessenta e quatro centavos). 

 

4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

 

4.2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o 

exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

Fonte: 050000000; 

Unidade Orçamentária: 406; 

Elemento de Despesa: 3390; 

Atividade (Programa de Trabalho): 12.364.0917.4734.2980. 

 

4.2.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão a 

conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação 



 

 

será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro, nos termos do 

art. 105, caput da Lei nº 14.133/21. 

 

4.3. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006  

 

De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, as contratações 

com base no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 deverão ser realizadas preferencialmente com 

microempresas e empresas de pequeno porte (EM/EPP). 

 

5. PROPOSTA 

 

5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

 

5.1.1. As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 

apresentação, independente de declaração da empresa. 

 

5.2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA  

 

5.2.1. Para o objeto desta compra direta a proposta enviada deverá ser acompanhada do seguinte 

documento:  

a) Folders, catálogo ou outro documento que demonstre as especificações técnicas do material. 

 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

 



 

 

6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa 

de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa. 

 

6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica 

Federal. 

 

6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da 

proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá 

apresentar, também, a CRF de Pernambuco. 

 

6.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo 

com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

6.2.5. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

 
6.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

6.3.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da proponente, que 

comprove(m): 



 

 

 

6.3.2. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidade e prazo com o objeto da dispensa, demonstrando que a proponente presta 

ou prestou, serviço de requalificação de rede de comunicação. 

 

6.3.2.1. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que 

apresentar (em), no mínimo, 40% (quarenta por cento) das quantidades 

estimadas na dispensa. 

 

7. DO CONTRATO  

 

7.1. A contratação será efetivada por meio de Nota de Empenho acompanhada de ordem de execução 

de serviço, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.2. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO  

 

7.2.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente 

dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço 

pretendido pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem 

que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de 

atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se 

mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.  

 

7.2.2. Frise-se, por oportuno, que a CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela gestão total 

das atividades que engloba o serviço, de maneira a coordenar a execução das diversas 

tarefas e garantir a efetividade e qualidade necessárias à execução do objeto como um 

todo, conforme previsto no Boletim n° 03/2019, da Procuradoria Geral do Estado. 

 

7.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

7.3.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo 

a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação. 



 

 

7.3.2. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente 

contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021. 

7.3.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de e-mail 

institucional, sem prejuízo de outros meios disponíveis.  

7.3.4. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no 

seguinte endereço: mariana.izabellysouza@upe.br. 

7.3.5. A Gestão do contrato ficará a cargo da Sra. Mariana Izabelly Souza Nascimento, 

Matrícula 17093-3, Analista em Gestão Universitária do campus Garanhuns, setor de 

Gestão de Contratos.  

7.3.6. A Fiscalização do contrato ficará a cargo da Sr. Kledson Dario Gomes Silva, Matrícula 

17211-1, Analista de Infraestrutura – Suporte a TI Campus Garanhuns, Setor de Suporte 

a TI.  

 

8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO  

 

8.1. O pagamento dar-se-á em até 30 (trinta) dias, a contar da data de execução do serviço, aplicando-

se o IPCA em caso de atraso da Administração. 

 

9. DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

 

9.1. Será previamente agendada por comunicação oficial a data de entrega do objeto. 

 

9.2. O local de entrega do objeto será no campus UPE Garanhuns, Pernambuco, e deverá ser 

agendado previamente através do e-mail “mariana.izabellysouza@upe.br”, sem prejuízo de outros 

meios disponíveis, no horário das 8h às 17h e em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira. 

 

9.3. Em caso de comprovação de que o objeto entregue difere em qualquer aspecto do objeto 

contratado, o contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e ainda deverá ser 

ressarcida de quaisquer prejuízos. 

 

9.4. Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos pela Lei 14.133/2021, Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, e nos termos da legislação pertinente. 

 

mailto:mariana.izabellysouza@upe.br
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Garanhuns, 18 de outubro de 2024. 

 

 

ACÁCIO PIMENTEL SEVERO 

Assistente Técnico em Gestão Universitária  

Matrícula 14.994-2 


